
Diário da República, 1.ª série — N.º 154 — 9 de agosto de 2012  4191

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 138/2012
de 9 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Cooperação entre a República 
Portuguesa e a República Democrática de Timor -Leste no 
Domínio da Defesa, assinado em Lisboa em 27 de setem-
bro de 2011, aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 111/2012, em 8 de junho de 2012.

Assinado em 26 de julho de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 31 de julho de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto do Presidente da República n.º 139/2012
de 9 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portuguesa 
e a República Democrática de Timor -Leste para Evitar a 
Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria 
de Impostos sobre o Rendimento, assinada em Lisboa 
em 27 de setembro de 2011, aprovada pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 112/2012, em 8 de junho 
de 2012.

Assinado em 26 de julho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 31 de julho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 29/2012
de 9 de agosto

Primeira alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprovou 
o regime jurídico de entrada, permanência, saída 

e afastamento de estrangeiros do território nacional

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma altera a Lei n.º 23/2007, de 4 de 
julho, que aprova o regime jurídico de entrada, perma-
nência, saída e afastamento de estrangeiros do território 
nacional, implementa a nível nacional o Regulamento (CE) 
n.º 810/2009, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 

de julho, que estabelece o Código Comunitário de Vistos, 
e transpõe as seguintes diretivas:

a) Diretiva n.º 2008/115/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 16 de dezembro, relativa a normas 
e procedimentos comuns nos Estados membros para o 
regresso de nacionais de países terceiros em situação 
irregular;

b) Diretiva n.º 2009/50/CE, do Conselho, de 25 de maio, 
relativa às condições de entrada e de residência de nacio-
nais de países terceiros para efeitos de emprego altamente 
qualificado;

c) Diretiva n.º 2009/52/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 18 de junho, que estabelece normas 
mínimas sobre sanções e medidas contra os empre-
gadores de nacionais de países terceiros em situação 
irregular;

d) Diretiva n.º 2011/51/UE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 11 de maio, que altera a Diretiva 
n.º 2003/109/CE do Conselho, de modo a alargar o seu 
âmbito de aplicação aos beneficiários de proteção inter-
nacional;

e) Diretiva n.º 2011/98/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de dezembro, relativa a um procedimento 
de pedido único de concessão de uma autorização única 
para os nacionais de países terceiros residirem e trabalha-
rem no território de um Estado membro e a um conjunto 
de direitos para os trabalhadores de países terceiros que 
residem legalmente num Estado membro.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho

Os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 8.º, 9.º, 12.º, 17.º, 27.º, 33.º, 36.º, 
40.º, 42.º, 45.º a 49.º, 51.º a 54.º, 59.º, 61.º, 64.º, 67.º, 77.º, 
78.º, 80.º, 85.º, 88.º, 90.º, 97.º, 106.º a 108.º, 112.º, 122.º, 
126.º, 127.º, 129.º, 130.º, 131.º, 134.º, 135.º, 137.º, 138.º, 
140.º, 141.º, 143.º a 146.º, 149.º a 151.º, 159.º a 162.º, 
168.º, 182.º a 186.º, 195.º, 196.º, 198.º, 202.º, 207.º, 210.º 
e 213.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — A presente lei transpõe para a ordem jurídica 
interna as seguintes diretivas da União Europeia:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Diretiva n.º 2008/115/CE, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 16 de dezembro, relativa a normas 
e procedimentos comuns nos Estados membros para o 
regresso de nacionais de países terceiros em situação 
irregular;

i) Diretiva n.º 2009/50/CE, do Conselho, de 25 de 
maio, relativa às condições de entrada e de residência 
de nacionais de países terceiros para efeitos de emprego 
altamente qualificado;

j) Diretiva n.º 2009/52/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 18 de junho, que estabelece normas 




